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Resumo

A agropecuária brasileira con-
tinuará sendo alvo de me-
didas para melhorar seu 

desempenho ambiental nos próximos 
anos. Isto porque em 2013 o setor 
foi responsável por 62% do total das 
emissões brasileiras de gases poluen-
tes que causam as mudanças climá-
ticas (gases do efeito estufa – GEE), 
apesar de ter contribuído com uma 
média de apenas 5,4% do PIB do país 
entre 2010 e 2013. 

Segundo os cientistas do Pai-
nel Intergovernamental sobre Mu-
danças Climáticas (IPCC, do inglês 
Intergovernmental Panel on Climate 
Change) o aumento descontrolado 
das emissões aumentará os riscos 
climáticos em todo o planeta. Por 
exemplo, pesquisadores da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária e 
da Universidade de Campinas estima-
ram que o aquecimento global afetaria 
a produção de alimentos no Brasil e 
que as perdas poderiam somar R$ 7,4 
bilhões em 2020. Além disso, a redu-
ção de chuvas em algumas regiões re-

duziria o potencial de produção hidro-
elétrica do país enquanto o aumento 
de chuva em outras aumentaria os ris-
cos de enchentes e deslizamentos que 
afetam a população urbana. Para evitar 
tais riscos catastróficos pesquisadores 
do IPCC recomendaram que os países 
trabalhem para reduzir as emissões de 
GEE em cerca de 40% a 70% até 2050 
em comparação com 2010. 

Este estudo visa facilitar o en-
gajamento dos diversos interessados 
do setor rural na tarefa de reduzir as 
emissões associadas à pecuária. A par-
ticipação dos representantes do setor é 
essencial, pois em dezembro de 2015 
196 países, incluindo o Brasil, deve-
rão estabelecer novo acordo de metas 
para a redução das emissões de GEE 
a partir de 2020. O governo brasileiro 
deverá anunciar suas metas até outu-
bro deste ano. Para o Brasil conseguir 
assumir compromissos efetivos de 
redução das emissões da pecuária, é 
necessário considerar as lições apren-
didas nos últimos anos. Para isso, o re-
latório apresenta um diagnóstico das 
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causas e da distribuição geográfica 
das emissões associadas à pecuária e 
as medidas prioritárias para reduzi-las 
e para tornar o setor mais sustentável.

As emissões da agropecuária são 
decorrentes tanto das queimadas de 
florestas para limpar o solo (desmata-
mento) quanto das atividades diretas 
da agropecuária. A contribuição da pe-
cuária é a mais relevante, pois o reba-
nho bovino é grande (213 milhões de 
cabeças de gado); o gado emite o gás 
metano durante a digestão, o qual tem 
um potencial mais elevado de causar o 
aquecimento do planeta; e a produtivi-
dade é baixa, fazendo com que o gado 
demore a chegar ao ponto de abate e 
que ocupe grandes áreas. Além disso, o 
solo dos pastos mal cuidados também 
emite GEE, bem como a queimada de 
áreas desmatadas para a pecuária. 

Políticas públicas, como a fiscali-
zação e a criação de áreas protegidas, e 
políticas de mercado (como a morató-
ria contra soja de novas áreas desma-
tadas) a partir de 2004 contribuíram 
para a redução de cerca de 80% da 

taxa de desmatamento da Amazônia 
até 2013. Mas as emissões diretas da 
agropecuária continuaram a aumentar. 

Pesquisadores brasileiros e inter-
nacionais estimam que o Brasil pode-
rá reduzir as missões da agropecuárias 
enquanto aumenta a produção de ali-
mentos. Isto é possível porque exis-
tem tecnologias para melhorar o uso 
das áreas já desmatadas, especialmen-
te os 52 milhões de pastos degradados 
no país. Por exemplo, pesquisadores 
de universidades e centros de pesqui-
sa, como Embrapa e Inpe, estimaram 
que o aumento da produtividade dos 
pastos para cerca de 50% do potencial 
(em comparação com o uso atual de 
cerca de 33% do potencial) seria su-
ficiente para atender a demanda por 
produtos agropecuários sem a neces-
sidade de novos desmatamentos pelo 
menos até 2040.

Para combater o desmatamen-
to o poder público deve continuar as 
boas práticas (fiscalização e imple-
mentação de Unidades de Conser-
vação) e ampliar medidas inovadoras, 
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como investigar e punir vários crimes 
associados à ocupação e desmatamen-
to de terras públicas, incluindo asso-
ciação para o crime, sonegação fiscal e 
lavagem de dinheiro. 

As empresas e o poder público 
devem aumentar a eficácia dos acor-
dos dos frigoríficos pelo desmata-
mento zero na pecuária. Para isso, go-
vernos e empresas devem corrigir as 
falhas que favorecem a comercializa-
ção de gado de origem ilegal e ampliar 
a fiscalização para as fazendas de cria 
que fornecem os bezerros (fornecedo-
res indiretos dos frigoríficos) para as 
fazendas de engorda. Além de con-
tribuir com a redução das emissões, 
acordos eficazes ajudarão as empresas 
que compram produtos da pecuária 
da Amazônia (frigoríficos, redes de 
restaurantes e varejo, curtumes e in-
dústria do couro) a reduzir os riscos 
legais e de reputação de se envolverem 
com crimes ambientais na região. 

Para reduzir o desmatamento 
e melhorar a produtividade o poder 
público deve combater a sonegação 

do Imposto Territorial Rural (ITR). 
Atualmente, por falhas na cobrança, 
quem desmata para fins de especula-
ção consegue manter extensas áreas 
improdutivas pagando um imposto 
muito baixo. Só na Amazônia ha-
via 10 milhões de hectares de pastos 
sujos em 2012, segundo o Inpe e a 
Embrapa. Os recursos arrecadados 
pela cobrança eficaz do ITR, que po-
dem chegar a vários bilhões de reais 
na Amazônia, poderiam ser desti-
nados prioritariamente para apoiar 
a conservação e o aumento da pro-
dutividade agropecuária, incluindo 
a capacitação e extensão rural, espe-
cialmente para os pequenos produto-
res. Os municípios conveniados com 
a Receita Federal, que ficam com 
100% do valor arrecadado do ITR, 
poderiam aumentar suas receitas se 
ajudassem na fiscalização das decla-
rações do imposto. Municípios de 
estados com grandes áreas de pastos 
improdutivos, como Minas Gerais, 
Bahia, Mato Grosso do Sul, Mato 
Grosso, Goiás e Pará, são aqueles 



8      •      C O M O  R E D U Z I R  A  C O N T R I B U I Ç Ã O  D A  P E C U Á R I A  B R A S I L E I R A  P A R A  A S  M U D A N Ç A S  C L I M Á T I C A S ? C O M O  R E D U Z I R  A  C O N T R I B U I Ç Ã O  D A  P E C U Á R I A  B R A S I L E I R A  P A R A  A S  M U D A N Ç A S  C L I M Á T I C A S ?      •      9

com maior potencial de aumentar a 
arrecadação do ITR ao mesmo tem-
po em que estimula o aumento da 
produtividade da agropecuária. 

O grande volume de crédito 
rural subsidiado oferecido pelo go-
verno federal poderia ser o principal 
instrumento de apoio direto à redu-
ção das emissões. Para a safra 2015-
2016 serão R$ 212 bilhões, dos quais 
R$ 187,7 bilhões do Plano Safra e 
R$ 24,1 bilhões do Programa Nacio-
nal de Fortalecimento da Agricultu-
ra Familiar. Para acelerar a adoção da 
agricultura de baixo carbono (ABC), 
o governo poderia criar uma meta de 
transição para que todo crédito rural 
focasse em técnicas ABC. Isso po-
deria ser feito em uma década, sendo 
que a cada ano dez por cento de todo 
o crédito seria destinado ao Progra-
ma ABC. Esta transição seria apoiada 
por outras medidas, como a capacita-
ção massiva, como tem sido feito em 
outros países em desenvolvimento; a 
regularização fundiária e ambiental; e 
a simplificação das regras para arren-

damento de terras, que facilitaria que 
produtores mais eficientes arrendas-
sem áreas com segurança. 

Adotar tais medidas é desafia-
dor, mas o Brasil domina tecnologia  
e experiências para assumir um com-
promisso forte de redução das emis-
sões associadas à pecuária. A atitude 
do setor poderá ser a mais influente 
em relação ao compromisso que o 
Brasil adotará e poderá também afe-
tar o acordo global sobre clima. Se o 
setor rural brasileiro, que mais contri-
bui com as emissões atuais, sugerir a 
adoção de metas significativas de re-
dução, será mais provável que o go-
verno brasileiro acate. Este caminho 
seria o mais positivo para o próprio 
setor e para o país. Ao adotar metas 
expressivas, o Brasil poderá negociar 
para que outros países grandes emis-
sores também adotem metas que se-
jam suficientes para evitar catástrofes 
climáticas. Um acordo global fraco 
significará aumento de emissões e de 
riscos climáticos para a agropecuária 
e para todos.
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1. Introdução

O clima do planeta está mudando por causa do au-
mento dos gases de efeito estufa (GEF) emiti-
dos por atividades humanas, como a queima de 

combustíveis para o transporte e para geração de energia, 
o desmatamento (queima) de florestas, os cultivos agríco-
las e a criação de animais. Segundo os cientistas do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas[1] (IPCC, 
do inglês Intergovernmental Panel on Climate Change), entre 
1880 e 2012, a temperatura média global aumentou 0,85°C 
e tem resultado em vários efeitos negativos (IPCC, 2014). 
Apesar de este valor parecer pouco, para cada aumento de 
1° C, a produção de grãos cai em cerca de 5% (IPCC, 2014). 
Desastres associados ao clima, como secas, tempestades, 
enchentes, temperaturas extremas, quase que triplicaram 
no mundo no período 2010-2014 em relação à primeira 
metade da década de 1980 (The Economist, 2015).

Se as emissões de GEE continuarem aumentando, os 
riscos climáticos aumentarão. Por exemplo, pesquisadores 
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embra-
pa) e da Universidade de Campinas (Unicamp) estimaram 
que o aquecimento global afetaria a produção de alimentos 
no Brasil e que as perdas poderiam somar R$ 7,4 bilhões 
em 2020 (Assad et al., 2008). Pesquisadores de várias ins-
tituições brasileiras, como o Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais (Inpe) e a Universidade de São Paulo (USP), 
estimaram uma redução do volume de chuvas entre 15% 
e 20% na Amazônia, que levaria à baixa no nível dos rios 

[1] O Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas reúne 
milhares de cientistas de todo mun-
do e foi criado em 1988 pela Orga-
nização Meteorológica Mundial e o 
Programa de Meio Ambiente das 
Nações Unidas. O IPCC é encarre-
gado de revisar e avaliar as informa-
ções científicas sobre as mudanças 
do clima e seus impactos. Disponí-
vel em: https://www.ipcc.ch/orga-
nization/organization.shtml.
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Fumaça de queimadas cobrindo aproximadamente 30 milhões de hectares no 
sudeste da Amazônia. Os pontos vermelhos indicam áreas com fogo ativo. As áreas 

em marrom são áreas desmatadas. Imagem capturada pelo sensor  Modis (Moderate 
Resolution Imaging Spectroradiometer) embarcado no satélite Aqua da  NASA. Agosto 

de 2010. A imagem é cortesia de MODIS Rapid Response Team no Goddard Space 
Flight Center da Nasa. Descrição da imagem: Holli Riebeek.
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da região (Marengo et al., 2007). Por sua vez, a redução do 
transporte de umidade atmosférica da Amazônia para as 
regiões Sul e Sudeste afetaria a agricultura e a geração de 
energia hidroelétricas. No Sudeste, aumentaria a intensida-
de e a frequência de eventos extremos como chuva, seca e 
temperatura. Tais eventos impactariam a agricultura, a saú-
de da população, a geração de energia e o abastecimento de 
água, como tem ocorrido recentemente. 

Para reduzir os riscos climáticos, cientistas do 
IPCC recomendam a redução das emissões de GEE em 
cerca de 40% a 70%% até 2050 em relação ao ano de 2010 
(IPCC, 2014). Por isso, governos, setor privado e a socie-
dade civil estão adotando compromissos legais ou voluntá-
rios para reduzir as emissões (medidas de mitigação). Por 
exemplo, os compromissos dos países têm sido discutidos 
em Conferências Climáticas desde 1994. Essas inciativas 
estão provocando e ainda deverão provocar mudanças sig-
nificativas nas atividades que mais emitem os GEE. 

No Brasil, o setor agropecuário tem sido e continuará 
a ser um dos principais alvos de iniciativas de mitigação por 
ser o principal emissor de GEE (Figuras 1 e 2). Em 2013, 
o setor gerou em torno de 62% do total das emissões brasi-
leiras neste ano (Figura 2), apesar de contribuir com apenas 
5,4% do PIB entre 2010 e 2013 (OECD/FAO, 2014)[2]. 
Suas emissões são as diretas (26,8%) e as decorrentes de 
mudanças do uso da terra (MUT), principalmente desma-
tamento, que somaram 34,8% (Figura 2).

[2] A cadeia total do agronegócio 
contribuiu com 17% do PIB entre 
2010 e 2014 (OECD/FAO, 2014). 
Porém, esta contribuição deveria 
ser contrastada com as emissões 
indiretamente envolvidas na agro-
pecuária, como transporte, energia, 
os quais não são incluídos nas emis-
sões diretas da agropecuária.
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As medidas contra o desmatamento na Amazônia são 
antigas e vêm sendo reforçadas desde 2004 (Brasil, 2004). 
Além disso, em 2009, o Brasil estabeleceu em sua Política 
Nacional Sobre Mudança do Clima (PNMC) a meta vo-
luntária de reduzir entre 36,1% e 38,9% as emissões proje-
tadas de todos os setores até 2020.  As metas referentes à 
agropecuária são reduzir até 2020 80% do desmatamento 
médio da Amazônia ocorrido entre 1996 e 2005 (19.625 
quilômetros quadrados) e em 40% a taxa média de des-
matamento no Cerrado entre 1999 e 2008 (de 15.702 km2 
para 9.421 km2), bem como adotar práticas agropecuárias 
de baixa emissão de carbono (ABC) suficientes para redu-
zir entre 174-217 milhões de toneladas de carbono equiva-
lente (tC02e)[3]. 

O Brasil tem avançado em relação às metas já assumi-
das, especialmente a redução do desmatamento, como mos-
traremos na seção 3. Mas ainda deve reduzir as emissões 
diretas da agricultura, que aumentaram apesar da PNMC 
(Ver Piatto, 2015).

Novos compromissos privados e públicos que estão 
sendo discutidos para reduzir as emissões vão criar opor-
tunidades e desafios para o setor. Por exemplo, em 2010, 
multinacionais reunidas no Fórum de Bens de Consu-
mo (Consumers Goods Forum), que incluem grupos como  
Walmart, Procter & Gamble e Nestlé, se comprometeram a 
atingir o desmatamento líquido zero[4] associado aos seus 
produtos até 2020 (The Consumer Goods Forum, s.d.). 

[3] As diretrizes e metas da PNMC 
foram determinadas na lei nº. 
12.187/2009 (Brasil, 2009) e no de-
creto nº. 7.390/2010 (Brasil, 2010).

[4] O desmatamento líquido zero 
significa que toda área desmatada 
deveria ser compensada pelo reflo-
restamento de área similar. Entre-
tanto, para atingir emissões líquidas 
zero do setor florestal no curto pra-
zo seria necessário reflorestar uma 
área maior do que a área que foi 
desmatada. Isto porque a floresta 
plantada não acumulará em um só 
ano todo o estoque de biomassa que 
existia em uma floresta nativa. Por 
exemplo, Brown & Zarin (2013) 
estimaram que para atingir emis-
sões líquidas zero do setor florestal 
seria necessário plantar 30 hectares 
de floresta para cada hectare de flo-
resta nativa desmatada.
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Além disso, em dezembro de 2015, representantes de 196 
países vão se reunir em Paris na 21a Sessão da Conferên-
cia das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudanças do Clima (COP 21), da Organização das 
Nações Unidas (ONU), para estabelecerem um novo acor-
do de metas para a redução das emissões a partir de 2020[5]. 
O Brasil deverá apresentar sua proposta até 1º de outubro, 
a data limite determinada pela COP. 

Este trabalho visa facilitar o engajamento dos diversos 
interessados do setor rural na missão de reduzir as emissões. 

[5] Ver detalhes sobre a COP 21 em: 
http://www.cop21.gouv.fr/es.

Figura 1.
Fontes de emissões dos 
gases do efeito estufa no 
Brasil entre 2000 e 2013.

Fonte dos dados: Seeg (2015).
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Figura 2.
Proporção das fontes de 
emissões dos gases do 
efeito estufa no Brasil 
entre 2000 e 2013.

Fonte dos dados absolutos: Seeg 
(2015).

Para isso, o relatório apresenta um diagnóstico das causas e 
da distribuição geográfica das emissões associadas à pecu-
ária e as medidas prioritárias para reduzi-las e para tornar 
o setor mais sustentável. As recomendações foram basea-
das nas lições brasileiras e internacionais sobre o combate 
ao desmatamento e a promoção da pecuária sustentável. 
Para avançar em um contexto de limitações orçamentárias 
consideramos que será necessário redirecionar recursos do 
orçamento já existentes e melhorar a gestão do patrimônio 
das terras públicas. 
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2. Características das emissões da pecuária 
e seus efeitos no desenvolvimento

No Brasil, a criação de gado 
emite grande quantidade 
de GEE por vários moti-

vos. Primeiro, porque os bovinos são 
animais ruminantes e o seu processo 
de digestão envolve a formação de 
gás metano, que tem um potencial 

de contribuir para o efeito estufa 25 
vezes maior do que o gás carbônico, 
o GEE mais comum (Observatório 
ABC, 2015c). Isso faz com que, em 
média, a produção de proteína pela 
pecuária bovina seja muito ineficiente 
em termos de emissões de GEE em 
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PASTO SUJO NO LESTE DO PARÁ
Segundo o Inpe e Embrapa, havia cerca de 10 milhões de hectares 

de pastos sujos e com regeneração de floresta na Amazônia em 
2012. Estas áreas contribuíram duplamente para aumentar as 

emissões. Primeiro, pela queimada da floresta e, segundo, pela 
emissão de carbono do solo dos pastos degradados. Entretanto, 
se o pasto é abandonado por vários anos e a floresta regenerar 

naturalmente, o solo e a vegetação acumulam carbono.

comparação com outras fontes – por 
exemplo, de acordo com a Organiza-
ção das Nações Unidas para Agricul-
tura e Alimentação (FAO), as emis-
sões de GEE para produzir um quilo 
de proteína de gado bovino são cerca 
de seis vezes maiores do que para pro-

dução de frango e porco e 80% maio-
res do que para produção de pequenos 
ruminantes (Gerber et al., 2013).

O segundo fator para o alto vo-
lume de emissões da pecuária bovina 
no Brasil é o tamanho do seu rebanho, 
que é o segundo maior do planeta, so-
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mando cerca de 212 milhões de ani-
mais em 2013 (Figura 3) segundo o 
IBGE (2015). Isso significa que exis-
te cerca de uma cabeça de gado para 
cada brasileiro, considerando a popu-
lação de 202 milhões em 2014 segun-
do o IBGE (2014). A fermentação 
entérica realizada por todos esses ani-
mais gerou 76% das emissões do setor 
agrícola do Brasil em 2013 (Piatto et 
al., 2015). 

O terceiro fator é que para ali-
mentar este gado, o Brasil usa uma 
área de cerca de 220 milhões de hec-
tares de pasto (Observatório ABC, 
2015c). Os solos com pasto e culturas 
agrícolas emitiram 36% dos GEEs em 
2013 (metade destes associados à pe-
cuária – Piatto et al., 2015). As emis-
sões provenientes do solo são maiores 
em pastos degradados, que somavam 
cerca de 52 milhões de hectares em 

2013 (Observatório ABC, 2015c). A 
maioria destes pastos situava-se nos 
Estados de Minas Gerais e Bahia e 
nas regiões Centro-Oeste e Amazô-
nia Legal (Figura 4).

Por fim, o quarto fator, é que a 
produtividade média da pecuária é re-
lativamente baixa, com lotação de cerca 
de uma cabeça por hectare. Isso signi-
fica que o gado demora a crescer até o 
ponto de abate e, por isso, passa muito 
tempo emitindo gás metano e outros.

Para ampliar a produção, par-
te dos fazendeiros tem aumentado a 
produtividade, mas outros desmatam 
novas áreas apesar de que sobram pas-
tos subutilizados. Assim, metade das 
emissões da pecuária está associada 
ao desmatamento. Parte do desmata-
mento tem ocorrido na Amazônia Le-
gal, onde em torno de 65% das áreas 
desmatadas são pastos (Inpe/Embra-
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pa, 2014) e onde o rebanho aumentou 
70% entre 2000 e 2013, de 47 milhões 
para cerca de 80 milhões (Figura 3). 
No restante do país, o rebanho cres-
ceu apenas 7% neste período. Assim, 
a contribuição do rebanho amazônico 
aumentou de 28% do total em 2000 
para 38% do total entre 2000 e 2013.

Dessa forma, os dois campeões 
de emissões do país são os estados 
amazônicos do Pará e Mato Grosso, 
que geram altas emissões por causa 
do desmatamento e da agropecuária 
(Figura 5). Além disso, a baixa pro-
dutividade da pecuária, aliada ao des-
matamento, faz com que os estados 
brasileiros com maiores proporções de 
emissões de GEE oriundas da agro-
pecuária sejam os mais ineficientes 
em termos de emissões totais em re-
lação ao Produto Interno Bruto (PIB) 
dos estados. Em geral, os estados da 

Amazônia foram os mais ineficientes 
(Figura 6). Por exemplo, Rondônia, 
Tocantins, Pará, Acre, Mato Grosso, 
Roraima e Maranhão tiveram mais de 
85% das emissões oriundas da agrope-
cuária e geraram cerca de R$ 400 e R$ 
700 de PIB estadual por cada GtCO-

2eq emitida; enquanto que o Paraná, 
com 49% de emissões da agropecuá-
ria, gerou R$ 4.683 de PIB estadual 
por GtCO2eq emitida. O Pará e Mato 
Grosso geraram cerca de 2% do PIB 
nacional, mas emitiram o equivalente 
a 12% e 10% dos GEEs do país, res-
pectivamente. Em resumo, a pecuária 
ineficiente e o desmatamento geram 
emissões altas em troca de pouco de-
senvolvimento econômico. Eliminar o 
desmatamento e aumentar a eficiência 
da pecuária será essencial para que os 
estados maiores emissores gerem um 
desenvolvimento com baixas emissões.
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Figura 3.
Rebanho bovino (milhões 
de cabeças) na Amazônia 
Legal, no restante do 
Brasil e no total do Brasil 
entre 2000 e 2013. 

Fonte dos dados: IBGE (2015).

Figura 4.
Distribuição dos pastos 
(hectares) degradados 
nos estados brasileiros 
em 2014.

Fonte dos dados: IBGE (2014), 
apud Observatório ABC, 2015c. 
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Figura 6.
Estados com maior 
proporção de emissões 
de gases do efeito estufa 
oriundos da agropecuária 
e de mudanças do uso da 
terra são os que geram 
menor Produto Interno 
Bruto por unidade de 
emissão (R$/GtCO2eq).

Fonte dos dados: Emissões (Seeg, 
2015); PIB dos estados (IBGE, 
2014).

Figura 5.
Fontes de emissões de 
gases do efeito estufa 
nos estados brasileiros 
(GtCO2eq) em 2013.

Fonte dos dados: Seeg (2015).
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3. Desafios e recomendações para 
reduzir as emissões da pecuária

da sociedade civil (incluindo a morató-
ria da soja em 2006) ajudaram a redu-
zir em torno de 80% o desmatamento 
na Amazônia até 2013 em comparação 
com 2004 (Arima et al., 2014; Ricketts 
et al., 2010; Gibbs et al., 2015a; Gibbs 
et al., 2015b; Inpe, 2015), que, por sua 
vez, levou a uma redução de 79% nas 
emissões de GEE relacionadas às mu-
danças de uso da terra entre 2004 (pico 

Nesta seção, discutimos os 
desafios e oportunidades 
para tornar a pecuária mais 

sustentável e com menores emissões 
de GEE.

O combate ao desmatamento é 
o que tem apresentado os resultados 
mais relevantes na redução das emis-
sões no Brasil. As políticas governa-
mentais, pressões do mercado e ações 
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GADO EM PASTO BEM CUIDADO NO LESTE DO PARÁ
A recuperação do pasto e o uso do pastejo rotacionado permitem 

aumentar a produção de capim e o seu melhor aproveitamento 
pelo gado. Nestas áreas, a produtividade pode aumentar entre 
três a quatro vezes em relação aos pastos degradados. O solo 

pode voltar a acumular carbono por alguns anos.

recente) e 2013 (Figura 7). O governo 
federal (Brasil, 2014) estimou uma re-
dução de 54% da taxa do desmatamen-
to no Cerrado comparando a média 
do período 2003-2008 (1,4 milhão de 
hectares) com a taxa de 2010 (646.900 
hectares). Entretanto, dados mais re-
centes para a Amazônia indicam que a 
área desmatada ainda continua expres-
siva, somando cerca de 500 mil hecta-

res nos últimos três anos (Inpe, 2015). 
Para o Cerrado, inexistem dados após 
2010 (Brasil, 2014), o que nos impede 
de fazer a mesma comparação. 

A adoção de melhores práticas 
na pecuária vem ocorrendo, inclusive 
por causa da pressão contra o desma-
tamento (Ver exemplo em Barreto & 
Silva, 2013). Entretanto, a produtivi-
dade média ainda é muito baixa apesar 
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do potencial de crescimento. Por exemplo, pesquisadores de 
universidades e centros de pesquisa, como Embrapa e Inpe, 
estimaram que o aumento da produtividade dos pastos para 
cerca de 50% do potencial (em comparação com o uso atual 
de cerca de 33% do potencial) seria suficiente para atender a 
demanda por produtos agropecuários sem a necessidade de 
novos desmatamentos pelo menos até 2040 (Strassburg et al., 
2014). Além disso, segundo o Observatório ABC (2015), a 
adoção de medidas para tornar mais produtivos os 52 milhões 
de hectares de pastos degradados no Brasil (75% com recu-
peração de pastos e 25% com o uso da integração lavoura-
-pecuária e de lavoura-pecuária-floresta) possibilitaria evitar a 
emissão de 670 milhões de tCO2eq e de armazenar 1,1 bilhão 
de tCO2eq em dez anos (100 milhões tCO2eq por ano). Só a 
captura do carbono anual seria equivalente a cerca de 90% das 
emissões por transporte de passageiros em 2013 (cerca de 111 
milhões de tCO2eq, segundo o Seeg (2015)). Ver no Quadro 1 
exemplo de resultados das reduções das emissões de GEE em 
função da melhoria da produtividade da pecuária.

Para apoiar a agricultura de baixo carbono, em 2010 
o governo federal criou, no âmbito da PNMC, o programa 
ABC, que inclui crédito específico para as melhores prá-
ticas. Entretanto, somente 1,4% do total do crédito rural 
disponível foi alocado neste programa, ou seja, R$ 3 bilhões 
(Piatto, 2014). Mesmo sendo pequeno, o programa ABC só 
conseguiu desembolsar 58% do valor disponibilizado entre 
2010 e 2014[6] por vários motivos, incluindo a disponibili-

[6] Cálculo baseado nos dados com-
pilados por Observatório ABC 
(2015a).
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Figura 7.
Emissões de carbono 
(bilhões de toneladas de 
CO2eq) por mudanças do 
uso da terra por bioma.

Fonte: Seeg, em: http://seeg.eco.br/
emissoes-por-setor-mudanca-de-
-uso-da-terra/.

dade de outros recursos com taxas de juros menores (como 
o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar - Pronaf e os Fundos Constitucionais do Norte e 
Centro Oeste); o desconhecimento das técnicas de ABC; a 
burocracia adicional do programa; e, especialmente no caso 
da Amazônia, a falta de regularidade ambiental e fundiária 
dos imóveis (Ver análise em Observatório ABC, 2015a).

Portanto, para que o Brasil consiga assumir compro-
missos críveis e efetivos de redução das emissões da pe-
cuária, será necessário considerar as lições aprendidas nos 
últimos anos e novas abordagens. A seguir, resumimos tais 
lições, incluindo as medidas de pressão contra o desmata-
mento e as de apoio direto, assim como as facilitadoras da 
adoção das melhores práticas no setor pecuário.
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QUADRO 1.
A redução das emissões da pecuária
por meio do aumento da produtividade

Estudos (Monteiro, 2009; Car-
doso, 2012; Mazzetto, 2014) que in-
cluem medições de campo e simula-
ções mostram forte correlação entre o 
aumento da produtividade da pecuá-
ria (kg carcaça produzido por hecta-
re por ano) e a redução de emissões 
por unidade produzida (kg CO2eq/
kg carcaça – Figura 8). Por exemplo, o 
aumento da lotação de uma para duas 
unidades animais por hectare reduziu 
as emissões de 48 para 36 kg CO2eq/
kg carcaça – ou o equivalente a 25%.

Os detalhes das técnicas adota-
das variam, mas em geral buscam au-
mentar a produção de alimentos para 
o gado, o melhor aproveitamento do 
alimento disponível (por exemplo, a 
rotação do pastoreio), o aumento da 
lotação de pastos (o número de ani-
mais criados em cada hectare) e o 
aumento do ganho de peso dos ani-
mais. As análises consideraram vários 

níveis de intensificação da produção, 
incluindo a fertilização do solo, me-
lhoramento genético, pastoreio racio-
nado e até o uso de confinamento na 
fase de engorda (por exemplo, com 
alimentação baseada em silagem de 
milho e farelo de soja). 

Além das medidas consideradas 
nestes exemplos, há estudos para ini-
bir as emissões do metano por meio do 
uso de produtos químicos fornecidos 
aos animais. Por exemplo, um estudo 
recente demonstrou que o uso de um 
inibidor do metano reduziu em 30% as 
emissões em 48 vacas leiteiras durante 
doze semanas (Hristov et al., 2015). A 
empresa que patrocinou o estudo pre-
tende ter um produto comercial em 
2018 (Mooney, 2015). Entretanto, a 
viabilidade deste tipo de alternativa de-
penderá de testes sobre o efeito de lon-
go prazo nos animais e nos produtos, 
além de custos e benefícios financeiros.
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Figura 8.
Emissões de gases 
do efeito estufa de 
acordo com o nível de 
produtividade da pecuária 
em três estudos no Brasil.
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3.1. Pressões contra o desmatamento e para melhoria da 
produtividade

As medidas de pressão restrin-
gem o acesso a novas áreas para desma-
tamento, ao crédito e ao mercado para 
produtores irregulares. Elas incluem:

•	 Aplicação das leis ambientais
As penas incluem multas, em-

bargo de áreas e confisco de bens. A 
aplicação de algumas penas tem sido 
bem-sucedida, como revelam vários 
estudos (Arima et al., 2014; Hargrave 
& Kis-Katos, 2013). Porém, ainda há 
muito a melhorar, pois menos de 2% 
das multas ambientais são cobradas e 
há evidências de que os fazendeiros 
aprenderam a burlar os embargos (por 
exemplo, alugando as áreas embarga-
das para outras pessoas, de acordo com 
Gibbs et al. (2015a). O confisco e lei-
lão de gado apreendido em áreas des-
matadas ilegalmente foi muito eficien-
te (Ipea et al., 2011), mas foi aplicado 
apenas esporadicamente. Por ser alta-
mente eficiente, o confisco poderia ser 

usado com mais frequência nas zonas 
onde o desmatamento tem persistido.

•	 Aplicação de conjunto de leis 
contra a grilagem de terras públicas

A pecuária extensiva é usada 
para ocupar ilegalmente terras públi-
cas, mas a aplicação da Lei de Crimes 
Ambientais isoladamente tem sido 
insuficiente para coibir este tipo de 
crime. Por isso, é promissor que o po-
der público tenha recentemente usado 
um conjunto de leis contra vários cri-
mes associados à ocupação e desma-
tamento de terras públicas, incluindo 
a associação para o crime, a sonegação 
fiscal e a lavagem de dinheiro (MPF, 
2014). As penas cumulativas contra 
estes crimes resultam em perdas fi-
nanceiras significativas e em prisões 
acima de 50 anos. A cooperação entre 
Ibama, Polícia Federal, Receita Fede-
ral e MPF que foi bem-sucedida nes-
te primeiro caso deveria ser replicada.
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Pontos de queimada e fumaça na região entre Acre, Rondônia e 
Bolívia. A área desmatada no centro da imagem (trecho em tons 

marrons) é a região metropolitana de Rio Branco, capital do Acre. 
Agosto de 2005. A Imagem é cortesia de MODIS Rapid Response 

Team no Goddard Space Flight Center da Nasa.
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•	 Restrição do crédito rural
Vários estudos demonstraram que o crédito rural es-

timula o desmatamento (Barreto et al., 2008; Hargraves 
& Kis-Katos, 2012; Assunção et al., 2013). Por isso, em 
2008, o Conselho Monetário Nacional editou a Resolução 
nº. 3.545 (Brasil, 2008) que demandava que os bancos só 
concedessem crédito rural para produtores rurais na Ama-
zônia que pelo menos tivessem começado a regularização 
ambiental (por exemplo, tivessem registro no Cadastro 
Ambiental Rural). Segundo Assunção et al. (2013), esta 
restrição ajudou a reduzir em 15% (equivalente a 270.000 
ha) o desmatamento entre 2008 e 2011. Os pesquisadores 
encontraram que a redução do desmatamento foi mais sig-
nificativa nos municípios onde a pecuária era a principal 
atividade econômica e que não influenciou o desmatamen-
to naqueles onde a agricultura predominava[7]. Entretanto, 
estudos de caso no sul do Pará mostram que o crédito rural 
ainda continuava a estimular o desmatamento em assenta-
mentos de reforma agrária em 2011 (Pereira, 2012). Esta 
análise é consistente com o fato de que a contribuição dos 
assentamentos para o desmatamento total aumentou de 
cerca de 20% em 2001 para 35% do total em 2013.

Além disso, um dos efeitos da restrição do crédito foi 
a reação contra o Código Florestal, que foi modificado em 
2012. Além de perdoar parte do desmatamento ilegal (29 
milhões de hectares no país segundo Soares-Filho et al. 

[7] A falta de influência do crédito 
nos municípios agrícolas provavel-
mente foi resultado do financia-
mento das traders que independem 
do crédito rural ou porque os agri-
cultores são mais capitalizados.
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[8] Data estimada considerando a 
data de publicação do novo Có-
digo Florestal em 2012: Art. 78-
A. Após 5 (cinco) anos da data da 
publicação desta Lei, as instituições 
financeiras só concederão crédi-
to agrícola, em qualquer de suas 
modalidades, para proprietários 
de imóveis rurais que estejam ins-
critos no CAR.   (Incluído pela lei  
nº. 12.727/2012).

(2014)), o novo Código Florestal adiou para maio de 2017 
a restrição ao crédito para quem não registra o imóvel no 
Cadastro Ambiental Rural (CAR)[8]. O enfraquecimento 
da lei foi apontada por fiscais do Ibama como uma das cau-
sas do aumento do desmatamento em 2013. Esta experi-
ência revela a necessidade de ajustes do crédito rural para 
pequenos produtores rurais e de manutenção das restrições 
de crédito para os descumpridores das leis ambientais. 

•	 Criação e implementação de áreas protegidas
O reconhecimento de Terras Indígenas e a criação de 

Unidades de Conservação restringe o espaço para ocupação 
de terras públicas e desestimula o desmatamento (Ricketts 
et al., 2010). Porém, o desmatamento continua em algumas 
áreas protegidas onde já existiam ocupantes irregulares ou 
onde novas ocupações têm ocorrido (Araújo et al., 2015). 
O fato de governos federal e estaduais terem reduzido Uni-
dades de Conservação estimula a pressão destes ocupantes 
ilegais. Portanto, é essencial que os governos assegurem a 
integridade das áreas protegidas removendo ocupantes ile-
gais e eventualmente indenizando aqueles que têm direitos, 
mas descontando as multas por crimes ambientais. Araújo 
& Barreto, (2015) demonstram que há fonte de recursos 
necessários para a regularização fundiária e para a imple-
mentação das Unidades de Conservação. Os Tribunais de 
Conta de Estados (TCE) e da União (TCU) e o Ministério 
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Público Federal têm cobrado dos go-
vernos a implementação das unidades 
(Araújo et al., 2015). Se eles continu-
arem a pressão, aumentam as chances 
de sucesso desta política.

•	 Arrecadar o Imposto Territorial 
Rural (ITR)

O ITR tem por objetivo estimu-
lar o uso mais produtivo das áreas ao 
aumentar a alíquota para áreas subuti-
lizadas. Entretanto, sua cobrança tem 
sido ineficaz em todo o Brasil (Ver 
análise em Silva & Barreto, 2014). 
Assim, quem desmata para fins de es-
peculação consegue manter extensas 
áreas improdutivas pagando um im-
posto muito baixo. Só na Amazônia 
havia 10 milhões de hectares de pastos 
sujos em 2012, segundo o Inpe/Em-
brapa (2014). Silva & Barreto (2014) 
estimaram que o potencial de arreca-
dação do ITR por hectare no Pará se-
ria 133 vezes maior do que tem sido 
arrecadado (R$ 12/hectare em vez de 

R$ 0,09/hectare). Eles sugerem que os 
órgãos fiscalizadores devem submeter 
as declarações do ITR a uma malha 
fina com base em mapas das proprie-
dades, imagens de satélite e nos pre-
ços de terra atualizados. Além disso, 
o governo federal deve atualizar os 
índices mínimos de rendimento para 
considerar o uso do solo produtivo na 
Amazônia. Os índices atuais foram 
baseados no Censo Agropecuário de 
1975 e são extremamente baixos; por 
exemplo, chegam a apenas 25% do 
rendimento potencial atual com uso 
moderado de intensificação da pecu-
ária, segundo Silva & Barreto (2014). 
Silva & Barreto (2014) identificaram 
os 46 municípios que poderiam ser 
priorizados para a fiscalização, pois 
concentravam 50% das áreas de pas-
tos sujos. 

Os recursos arrecadados pela 
cobrança eficaz do ITR, que podem 
chegar a vários bilhões de reais na 
Amazônia, poderiam ser destinados 
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prioritariamente para apoiar a conser-
vação e o aumento da produtividade 
agropecuária, incluindo a capacitação 
e extensão rural, especialmente para os 
pequenos produtores. Considerando 
que pelo menos 50% do ITR é desti-
nado aos municípios (mas pode che-
gar a 100% em municípios que fazem 
a fiscalização), os governos locais po-
deriam priorizar os recursos de acor-
do com as necessidades locais nestas 
áreas. Esta vinculação dos gastos com 
investimentos no próprio setor seria 
importante para ganhar apoio político 
para a fiscalização.

•	 Tornar mais efetivos acordos pelo 
desmatamento zero na pecuária

O TAC da pecuária e o acordo 
estimulado pelo Greenpeace resulta-
ram em mudanças significativas na 
cadeia da pecuária. Por exemplo, o 
percentual de fazendas que abaste-
ciam o maior frigorífico do Pará e que 
haviam desmatado entre 2009 e 2013 

caiu de 36% antes do acordo para 4% 
depois do acordo (Gibbs et al., 2015b). 
Mas, segundo Gibbs et al. (2015a), o 
efeito dos acordos no desmatamento 
ainda é limitado. Primeiro, falhas fa-
vorecem a comercialização de gado de 
origem ilegal. Segundo, o TAC atual-
mente controla apenas as fazendas de 
engorda, de maneira que as fazendas 
que produzem os bezerros que são 
enviados para as fazendas de engor-
da podem desmatar sem controle do 
acordo. Para que os acordos sejam 
efetivos, Barreto & Gibbs (2015) re-
comendam implementar e divulgar as 
auditorias independentes do cumpri-
mento do acordo; aumentar o registro 
e a confiabilidade do CAR; garantir 
e ampliar o acesso a dados necessá-
rios para o monitoramento do TAC, 
como a Guia de Transporte Animal; 
monitorar todo o rebanho, inclusive 
das fazendas fornecedoras indiretas; 
e punir fazendeiros e frigoríficos que 
burlaram sistemas de controle. 
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3.2. Medidas de apoio

A OECD e a FAO (2015) reco-
mendam que o Brasil amplie o apoio 
geral para a agropecuária, o que inclui 
infraestrutura, extensão rural, apoio 
institucional e pesquisa e desenvol-
vimento. Segundo a Organisation for 
Economic Co-operation and Develop-
ment (OECD), estas medidas seriam 
mais benéficas para todos os produto-
res no longo prazo do que as políticas 
que beneficiam produtores individuais 
diretamente, como a garantia de pre-
ço mínimo e o subsídio para o crédito 
rural. Enquanto as medidas mais am-
plas não são implementadas, o crédito 
rural e a extensão serão cruciais para 
melhorar a produtividade.

•	 Crédito rural subsidiado
O grande volume de crédito ru-

ral subsidiado oferecido pelo governo 
poderia ser o principal instrumento 
para estimular a redução de emissões. 

Para a safra 2015-2016 serão R$ 212 
bilhões, dos quais R$ 187,7 bilhões do 
Plano Safra e R$ 24,1 bilhões do Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf ). Para 
acelerar a adoção da ABC, o governo 
poderia criar uma meta de transição 
para que todo crédito rural focasse em 
técnicas ABC. Isso poderia ser feito 
em uma década, sendo que a cada ano 
dez por cento de todo o crédito se-
ria destinado ao programa ABC. Esta 
transição seria apoiada por outras me-
didas como a capacitação massiva e a 
regularização fundiária e ambiental, 
descritas em outros itens.

•	 Ampliar e melhorar a capacitação 
e assistência técnica

Produtores e especialistas reco-
nhecem a escassez e deficiência de 
pessoal capacitado e assistência ade-
quada para a adoção de agricultura de 
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Extensa área do Estado de Rondônia coberta por fumaça 
de queimadas (plumas em tons marrons claros). As 

nuvens são as estruturas brancas. Agosto de 2007. A 
Imagem é cortesia de MODIS Rapid Response Team no 

Goddard Space Flight Center da Nasa.
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baixo carbono na Amazônia (Observatório ABC, 2015a). 
Barreto & Silva (2013) estimaram que seriam necessários 
39 mil funcionários de fazendas capacitados para atender 
a demanda projetada de carne nas fazendas na Amazônia 
até 2022, o que demandaria o treinamento de 4 mil pessoas 
por ano. Entretanto, produtores individualmente tendem a 
não investir no treinamento temendo que os funcionários 
treinados mudem para outras fazendas[9]. Por isso, inves-
timentos públicos e das entidades de classe são essenciais 
para garantir uma formação ampla. É relevante notar que 
as ações para reduzir as emissões da pecuária – que deman-
dam treinamento – provocariam ganhos de qualidade de 
vida para os trabalhadores rurais, como foi demonstrado 
por Silva & Barreto (2014). Portanto, o treinamento traria 
cobenefícios sociais relevantes.

Os municípios de estados onde existe ICMS ecológi-
co poderiam dedicar parte da receita vinculada ao desempe-
nho ambiental para a capacitação, incluindo o treinamento 
para a restauração florestal[10]. Além disso, os produtores 
rurais deveriam reivindicar o financiamento da assistência 

[9] Esta preocupação tende a ser 
exagerada, pois os funcionários de 
fazendas que recebem mais trei-
namento para adotar as melhores 
práticas são mais satisfeitos e apre-
sentam menor rotatividade (Silva & 
Barreto, 2014).

[10] No Pará, o ICMS Verde, criado 
em 2013, destinou 2% do ICMS ou 
R$ 35 milhões para os municípios 
com base em critérios ambientais, 
como redução de desmatamento 
e existência de Unidades de Con-
servação. Segundo o Secretário 
do Programa Municípios Verdes 
(Amazônia, 2013), este valor deverá 
aumentar para R$ 140 milhões em 
2016, quando 8% do ICMS será 
distribuído de acordo com critérios 
ambientais.



3 6      •      C O M O  R E D U Z I R  A  C O N T R I B U I Ç Ã O  D A  P E C U Á R I A  B R A S I L E I R A  P A R A  A S  M U D A N Ç A S  C L I M Á T I C A S ? C O M O  R E D U Z I R  A  C O N T R I B U I Ç Ã O  D A  P E C U Á R I A  B R A S I L E I R A  P A R A  A S  M U D A N Ç A S  C L I M Á T I C A S ?      •      3 7

[11] Ver detalhes da Digital Green em: 
http://www.digitalgreen.org/about/.

técnica com recursos arrecadados pelo ITR e pela venda de 
posses de terras públicas (Ver seções 3.1 e 3.3).

Além de obter novas fontes de recursos, é necessário 
adotar novos arranjos para aumentar a eficácia da assistência 
técnica para a pecuária. O pagamento de parte dos honorá-
rios dos projetistas e extensionistas deveria ser vinculado ao 
desempenho da produção, como já vem sendo praticado com 
sucesso em setores da agricultura. Os órgãos de extensão de-
veriam testar o uso de vídeo, participação dos produtores, 
pagamento baseado no desempenho para os tutores e o mo-
nitoramento do desempenho das fazendas, como vem sendo 
feito com sucesso na África e Ásia pela Digital Green[11]. O 
uso destas ferramentas aumentou em sete vezes a adoção de 
certas práticas agrícolas e em dez vezes a efetividade de custo 
em comparação com a extensão baseada apenas em treina-
mento e visitas clássicas (Gandhi et al., 2009). Para assegurar 
a qualidade da assistência técnica é recomendável também o 
uso contínuo de auditorias independentes de desempenho e 
análise de fatores limitantes que permitem desenhar e im-
plementar adaptações (Ver exemplo em Gaur, 2014).	
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Extensa área da Amazônia coberta por fumaça de 
queimadas. Os pontos vermelhos indicam áreas com fogo 
ativo. As nuvens são as estruturas brancas. Setembro de 
2007. A imagem é cortesia de MODIS Rapid Response Team 
no Goddard Space Flight Center da Nasa.

Rodovia Transamazônica

Rodovia BR-163

Mato Grosso

Terra
Indígena

Parque do
Xingu

Pará
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A pressão para reduzir o desmata-
mento e para a regularização ambien-
tal estimulou algumas parcerias entre 
produtores rurais, organizações não 
governamentais de pesquisa e ambien-
tais, doadores e empresas para testar e 
disseminar boas práticas de pecuária na 
Amazônia e para a regularização am-
biental, como exemplificado a seguir.

•	 Projeto Pecuária Verde (Parago-
minas – PA)

Iniciado em 2011, o projeto lidera-
do pelo Sindicato de Produtores Rurais 
de Paragominas, no leste do Pará (SR-
PRP, 2014), testou melhores práticas 
em seis fazendas. Em três anos, a pro-
dutividade aumentou de sete para 30,4 
arrobas por hectare por ano e a renta-
bilidade aumentou 270%. As fazendas 
assistidas pelo projeto têm servido para 
disseminar as boas práticas por meio de 
dias de campo, estágios e visitas técnicas 
por centenas de fazendeiros, estudantes, 
consultores e operadores de crédito rural. 
Além disso, as boas práticas têm sido di-
vulgadas amplamente pela imprensa. Ver 
exemplo em: http://bit.ly/1U6pXcg.

QUADRO 2.
Exemplos de parcerias para teste e disseminação de 
boas práticas de pecuária na Amazônia

•	 Programa Novo Campo (Alta 
Floresta – MT

Iniciado em 2012, o programa li-
derado pelo Instituto Centro de Vida, 
no norte de Mato Grosso, testou as 
melhores práticas em seis fazendas. 
A produtividade aumentou três vezes 
(de 4,5 para 20,7 arrobas por hectare/
ano) e a lucratividade nas áreas in-
tensificadas aumentou cerca de 800% 
(Marcuzzo e Lima, 2015). Este pro-
jeto também tem divulgado ampla-
mente os resultados por meio de dias 
de campo e visitas técnicas. Ver vídeo 
em: http://bit.ly/1IK2g7R.

•	 Carne Sustentável: Do Campo à 
Mesa (Sao Félix do Xingú – PA)

Desde 2012, a organização The 
Nature Conservancy (TNC) realiza o 
projeto piloto com a avaliação de 20 
fazendas com a meta de aumentar a 
lotação de cerca de uma para 3,5 ca-
beças de gado por hectare. Depois das 
20 fazendas piloto, o projeto preten-
de expandir as melhores práticas para 
500 fazendas. Ver mais em: http://bit.
ly/1DOQQYW.
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3.3. Medidas facilitadoras

A adoção de melhores práticas 
depende de um ambiente de negócios 
favorável aos investimentos. A falta 
de clareza sobre o direito de proprie-
dade e as dificuldades para o arren-
damento de terras são fatores que di-
ficultam investimentos. Por exemplo, 
o Banco do Brasil no Pará deixa de 
investir cerca de R$ 2,5 bilhões por 
ano por causa de limitações fundiá-
rias e ambientais, segundo o gerente 
de agronegócio da instituição neste 
estado. Por isso, é essencial adotar 
medidas que facilitem os investimen-
tos em melhores práticas, como:

•	 Acelerar a regularização fundiária
As iniciativas atuais para regula-

rizar as terras ocupadas demorariam 
décadas (Brito & Cardoso, 2015). 
Para facilitar os investimentos e evi-
tar novas ocupações, o governo de-
veria acelerar a regularização desses 
imóveis sem subsídios. Os posseiros 
teriam que pagar o preço de merca-
do pela terra, pois se o governo ven-
de terras abaixo do valor de mercado, 
atrai mais posseiros para ocupar áreas 
ilegalmente na expectativa de regu-
larização futura. O governo deveria 
priorizar a regularização nos muni-
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cípios que reduziram o desmatamen-
to e têm maior cobertura de imóveis 
no CAR. Antes da titulação de terras 
privadas, os órgãos públicos deveriam 
regularizar os direitos de populações 
tradicionais, além de destinar áreas 
prioritárias para outros usos de inte-
resse público, como as Unidades de 
Conservação. Parte da arrecadação 
com a venda das terras poderia finan-
ciar medidas facilitadoras, como ca-
pacitação, extensão rural, regulariza-
ção ambiental e infraestrutura.

•	 Facilitar o arrendamento de terras
A produtividade da pecuária 

e da agricultura de larga escala são 

maiores nos municípios brasileiros 
com maiores níveis de arrendamen-
to de terras; respectivamente 19% e 
24% (Assunção & Chiavari, 2014). 
Entretanto, apenas 3,3% das áreas 
cultivadas participavam do arrenda-
mento ou parceria no último Censo 
Agropecuário (Assunção & Chiava-
ri, 2014). Os arrendamentos são me-
nos frequentes no Brasil por causa 
da rigidez de regras e por ineficácia 
para resolver disputas de conflitos 
legais. Por isso, o poder público de-
veria revisar as regras para facilitar 
o arrendamento de terras (Assunção 
& Chiavari, 2014).



4 2      •      C O M O  R E D U Z I R  A  C O N T R I B U I Ç Ã O  D A  P E C U Á R I A  B R A S I L E I R A  P A R A  A S  M U D A N Ç A S  C L I M Á T I C A S ?

4. Referências bibliográficas

Amazônia. 2013. ICMS Verde: Pará lança incentivo fiscal para combater desmatamento ile-
gal. 27 de junho de 2013. Disponível em: http://amazonia.org.br/2013/06/par%C3%A1-i-
nova-com-icms-verde-rumo-ao-desmatamento-ilegal-zero. Acesso em: 15 jul. 2015.

Araújo, E. & Barreto, P. 2015. Estratégias e fontes de recursos para proteger as Unidades de 
Conservação da Amazônia (p. 40). Belém: Imazon. 

Araújo, E.; Barreto, P. & Martins, H. 2015. Áreas Protegidas críticas na Amazônia no perío-
do de 2012 a 2014. (p. 20) Belém: Imazon.

Arima, E.Y. et al. 2014. Public policies can reduce tropical deforestation: Lessons and chal-
lenges from Brazil. Land Use Policy, 41, pp.465-473.

Assad, E. et al. 2008. Aquecimento global e a nova geografia da produção agrícola no Bra-
sil. Disponível em: http://mudancasclimaticas.cptec.inpe.br/~rmclima/pdfs/destaques/
CLIMA_E_AGRICULTURA_BRASIL_300908_FINAL.pdf\nfile:///Users/vaniarosa/
Documents/Papers/2008/Assad/Embaixada Britanica 2008 Assad.pdf\npapers://d28dd-
570-4187-41d3-8cf5-6edf67fea1b9/Paper/p2675.

Assunção, J.; Gandour, C.; Rocha, R. 2013. Crédito Afeta Desmatamento? Evidência de uma 
Política de Crédito Rural na Amazônia. Sumário Executivo. Climate Policy Initiative - Rio 
de Janeiro. Núcleo de Avaliação de Políticas Climáticas, PUC-Rio. Disponível em: http://
climatepolicyinitiative.org/wp-content/uploads/2013/01/Does-Credit-Affect-Deforesta-
tion-Executive-Summary-Portuguese.pdf. Acesso em: 28 jul.2015.

Assunção, J. & Chiavari, J. 2014. Aluguel de terras no Brasil: um mercado a ser explora-
do. Climate Policy Initiative. Disponível em: http://climatepolicyinitiative.org/wp-content/
uploads/2014/06/Aluguel-de-Terras-no-Brasil-Sumario-Executivo.pdf.

Azevedo, T.R. de. 2015. Documento síntese da análise das emissões de GEE no Brasil (1970-
2013) e suas implicações para políticas públicas e a contribuição brasileira para o novo acordo 
climático global, São Paulo.

Barreto, P.; Pereira, R. & Arima, E. 2008. A Pecuária e o desmatamento na Amazônia na Era 
das mudanças climáticas. (p. 40). Belém: Imazon.

Barreto, P. & da Silva, D. 2013. Como desenvolver a economia rural sem desmatar a Ama-
zônia? Belém: Imazon.

Barreto, P. & Gibbs, H. 2015. Como melhorar a eficácia dos acordos contra o desmatamento 
associado à pecuária na Amazônia? (p. 36) Belém: Imazon.



4 2      •      C O M O  R E D U Z I R  A  C O N T R I B U I Ç Ã O  D A  P E C U Á R I A  B R A S I L E I R A  P A R A  A S  M U D A N Ç A S  C L I M Á T I C A S ? C O M O  R E D U Z I R  A  C O N T R I B U I Ç Ã O  D A  P E C U Á R I A  B R A S I L E I R A  P A R A  A S  M U D A N Ç A S  C L I M Á T I C A S ?      •      4 3

Brasil, 2004. Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 
Legal. p.156.

Brasil, B.C. do. 2008. Resolução no. 3.545, Brasília. Disponível em: http://www.bcb.gov.br/
pre/normativos/res/2008/pdf/res_3545_v1_O.pdf.

Brasil. 2009. Lei no. 12.187/2009. Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima 
- PNMC e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm.

Brasil. 2010. Decreto nº. 7.390/2010. Regulamenta os arts. 6o, 11 e 12 da Lei no. 12.187/2009, 
que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC, e dá outras providên-
cias. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/
D7390.htm.

Brasil, 2014. PP Cerrado - Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e 
das Queimadas no Cerrado 2a FASE (2014–2015), p.127. Disponível em: http://www.mma.
gov.br/images/arquivos/florestas/controle_e_prevencao/PPCerrado/PPCerrado_2fase.pdf.

Brown, S. & Zarin, D. 2013. What Does Zero Deforestation Mean? Science, 342 (6160), 
pp.805–807. Disponível em: http://www.sciencemag.org/content/342/6160/805.short.

Brito, B. & Cardoso Jr., D. 2015. Regularização fundiária no Pará: Afinal, qual o problema? 
(p. 104) Belém: Imazon.

Cardoso, A. S. da. 2012. Avaliação das emissões de gases de efeito estufa em diferentes cená-
rios de intensificação de uso das pastagens no Brasil Central. Tese de Mestrado. Instituto de 
Agronomia/Universidade Federal do Rio de Janeiro. Seropédica 85 f.: il.

Gandhi, R.; Veeraraghavan, R.; Toyama, K.; Ramprasad, V. 2009. Digital Green: Participa-
tory Video and Mediated Instruction for Agricultural Extension. Information Technologies 
& International Development. v. 5, Issue 1 | Spring 2009 (Special Issue: Selected Papers 
from ICTD2007).

Gaur, S. 2014. Bottleneck Analysis - Bihar Project. Disponível em: https://drive.google.com/
file/d/0BwQ6n7LySPA-LURpdFNvTzV2blk/view.

Gerber, P.J.; Steinfeld, H.; Henderson, B.; Mottet, A.; Opio, C.; Dijkman, J.; Falcucci, A. 
& Tempio, G. 2013. Tackling climate change through livestock – A global assessment of 
emissions and mitigation opportunities. Food and Agriculture Organization of the United 
Nations (FAO), Rome.



4 4      •      C O M O  R E D U Z I R  A  C O N T R I B U I Ç Ã O  D A  P E C U Á R I A  B R A S I L E I R A  P A R A  A S  M U D A N Ç A S  C L I M Á T I C A S ?

Gibbs, H. K. et al. 2015a. Fazendeiros e Frigoríficos responderam aos Acordos de Desmata-
mento Zero na Amazônia Brasileira? Conservation Letters, 18.

Gibbs, H.K. et al. 2015b. Environment and development. Brazil’s Soy Moratorium. Science 
(New York, N.Y.), 347 (6220), pp.377–8. Disponível em: http://www.sciencemag.org/con-
tent/347/6220/377. Summary. Acesso em: 27 abr. 2015.

Hargrave, J. & Kis-Katos, K. 2013. Economic Causes of Deforestation in the Brazilian Ama-
zon: A Panel Data Analysis for the 2000s. Environmental and Resource Economics, 54(4), 
pp.471-494.

Hristov, A.N. et al. 2015. An inhibitor persistently decreased enteric methane emission from 
dairy cows with no negative effect on milk production. Proceedings of the National Academy 
of Sciences. Disponível em: http://www.pnas.org/content/early/2015/07/29/1504124112.
abstract.

IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 2014. Estimativas da população re-
sidente no Brasil e unidades da federação com data de referência de 1º de julho de 2014. 
Diretoria de Pesquisas - DPE - Coordenação de População e Indicadores Socias - COP. 
Disponível em: ftp://ftp.ibge.gov.br/Estimativas_de_Populacao/Estimativas_2014/estimati-
vas_2014_TCU.pdf. Acesso em: 29 ago. 2015.

IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 2015. Pesquisa Pecuária Municipal. Dis-
ponível em: http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/tabela/listabl.asp?z=t&o=24&i=P&c=3939.

Inpe. Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. 2015. Taxas anuais do desmatamento - 1988 
até 2014. Disponível em: http://www.obt.inpe.br/prodes/prodes_1988_2014.htm.

Inpe/Embrapa. Instituto de Pesquisa Espacial do Brasil/Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária. 2014. TerraClass (2012). Mapeamento do uso e cobertura da terra na Amazô-
nia Legal brasileira. Brasília: MAPA, MMA e MCTI. Disponível em: http://www.inpe.br/
noticias/arquivos/pdf/TerraClass_2012.pdf USDA.

Ipea, Giz & Cepal. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada/Agência Alemã de Coopera-
ção Internacional/ Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe. 2011. Avaliação 
do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal - PP-
CDAm 2007 • 2010. Disponível em: http://www.cepal.org/dmaah/publicaciones/sinsigla/
xml/7/45887/IPEA_GIZ_Cepal_2011_Avaliacao_PPCDAm_2007-2011_web.pdf.

IPCC. Painel Intergovenamental de Mudanças Climáticas. 2014. Climate Change 2014: 
Synthesis Report. Contribution of Working Groups I, II and III to the Fifth Assessment 
Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change [Core Writing Team, R.K. Pa-
chauri and L.A. Meyer (eds.)]. IPCC, Geneva, Switzerland, 151 pp.



4 4      •      C O M O  R E D U Z I R  A  C O N T R I B U I Ç Ã O  D A  P E C U Á R I A  B R A S I L E I R A  P A R A  A S  M U D A N Ç A S  C L I M Á T I C A S ? C O M O  R E D U Z I R  A  C O N T R I B U I Ç Ã O  D A  P E C U Á R I A  B R A S I L E I R A  P A R A  A S  M U D A N Ç A S  C L I M Á T I C A S ?      •      4 5

Marcuzzo, S. F. & Lima., A. 2015. Programa Novo Campo: Estratégia de pecuária sustentá-
vel na Amazônia/ Silvia Franz Marcuzzo e. Alta Floresta-MT: ICV.

Marengo, J.; Nobre, C. A.; Salati, E.; Ambrizzi, T. 2007. Mudanças Climáticas Globais e 
Efeito sobre a Biodiversidade. Sub projeto: Caracterização do clima atual e definição das alterações 
climáticas para o território brasileiro ao longo do Século XXI. Sumário Técnico. CPTECINPE, 
p.73. Ministério do Meio Ambiente.

Mazzetto, A. M. 2014. Greenhouse gas emission on Brazilian beef production: from experi-
mental data to farm-scale modeling. Tese de Doutorado. Universidade de São Paulo. Piraci-
caba, São Paulo.

Monteiro, R. B. N. C. 2009. Desenvolvimento de um modelo para estimativas da produção 
de gases de efeito estufa em diferentes sistemas de produção de bovinos de corte. Dissertação 
de Mestrado. Universidade de São Paulo. Piracicaba, São Paulo.

Mooney, C. 2015. Meet the “clean cow” technology that could help fight climate change. The 
Washington Post. Disponível em: http://www.washingtonpost.com/news/energy-environ-
ment/wp/2015/07/31/scientists-say-this-clean-cow-technology-could-help-fight-climate-
-change/?postshare=8741438362846292. Acesso em: 1 ago.2015.

MPF. Ministério Público Federal no Pará. 2014. Depois de operação, desmatamento despen-
ca. MPF pede manutenção das prisões. Assessoria de Comunicação. Disponível em: http://
www.prpa.mpf.mp.br/news/2014/depois-de-operacao-desmatamento-despenca.-mpf-pe-
de-manutencao-das-prisoes.

Observatório ABC. 2015a. Análise dos Recursos do Programa ABC. Foco na Amazônia 
Legal – Potencial de redução de GEE e estudo de caso sobre o Programa ABC em Para-
gominas. Relatório 4 – Ano 2, maio 2015. Centro de Agronegócio (GV Agro), Escola de 
Economia de São Paulo (EESP). Fundação Getúlio Vargas (FGV). São Paulo. Disponível 
em: http://mediadrawer.gvces.com.br/abc/original/relatorio-4_gvces-versao-final.pdf.

Observatório ABC, 2015b. Invertendo o sinal de carbono da agropecuária brasileira: uma 
estimativa do potencial de mitigação de tecnologias do Plano ABC de 2012 a 2023. Dispo-
nível em: http://mediadrawer.gvces.com.br/abc/original/relatorio-projecao-emissoes-agro-
pecuaria_completo-final.pdf.

OECD/FAO. Organisation for Economic Co-operation and Development/Organização 
das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação. 2015. Brazilian agriculture: Prospects 
and challenges. In OECD-FAO Agricultural Outlook 2015. Paris: OECD Publishing, pp. 
61-109.



4 6      •      C O M O  R E D U Z I R  A  C O N T R I B U I Ç Ã O  D A  P E C U Á R I A  B R A S I L E I R A  P A R A  A S  M U D A N Ç A S  C L I M Á T I C A S ?

Pereira, R. de J. 2012. Emergent Cattle Production Chains in the Brazilian Amazon: Na-
tional Policies Versus Local Realities. Tese de Doutorado. Michigan State University. EUA. 
Disponível em: http://etd.lib.msu.edu/islandora/object/etd:1396/datastream/OBJ/view.

Piatto, M. 2014. Análise das emissões de GEE do Brasil (1990-2012): Setor Agropecuário, 
São Paulo.

Piatto, M.; Costa, C. Jr.; Pinto, L. F. G. 2015. Análise das emissões de GEE do setor agrope-
cuário e o impacto das políticas públicas nas mudanças climáticas, São Paulo.

Ricketts, T.H. et al. 2010. Indigenous lands, protected areas, and slowing climate change. 
PLoS Biology, 8(3).

Seeg. Sistema de Estimativa de Emissões de Gases de Efeito. 2015. Disponível em: <http://
seeg.eco.br/>.

Silva, D., & Barreto, P. 2014. O aumento da produtividade e lucratividade da pecuária bovina 
na Amazônia: o caso do Projeto Pecuária Verde em Paragominas (p. 28). Belém: Imazon.

SRPRP. Sindicato Rural dos Produtores Rurais de Paragominas, 2014. Pecuária verde: pro-
dutividade, legalidade e bem-estar na fazenda D. Almeida, ed., Paragominas-PA.

Soares-Filho, B. et al. 2014. Cracking Brazil’s Forest Code. Science, 344(6182), pp.363–364. 
Disponível em: http://www.sciencemag.org/cgi/doi/10.1126/science.1246663.

Strassburg, B.B.N. et al. 2014. When enough should be enough: Improving the use of cur-
rent agricultural lands could meet production demands and spare natural habitats in Bra-
zil. Global Environmental Change, 28, pp.84–97. Disponível em: http://www.sciencedirect.
com/science/article/pii/S0959378014001046.

The Consumer Goods Forum s.d. Disponível em: http://www.theconsumergoodsforum.
com/sustainability-strategic-focus/climate-change/deforestation. Acesso em: 28 jul.2015.

The Economist. 2015. Climate change. The Economist, pp.7–8. Disponível em: http://www.
economist.com/news/science-and-technology/21656133-climate-change.



Realização Apoio


	Capa
	Lista de Figuras
	Figura 1. Fontes de emissões dos gases do efeito estufa no Brasil entre 2000 e 2013.
	Figura 2. Proporção das fontes de emissões dos gases do efeito estufa no Brasil entre 2000 e 2013.
	Figura 3. Rebanho bovino (milhões de cabeças) na Amazônia Legal, no restante do Brasil e no total do Brasil entre 2000 e 2013.
	Figura 4. Distribuição dos pastos (hectares) degradados nos estados brasileiros em 2014.
	Figura 5. Fontes de emissões de gases do efeito estufa nos estados brasileiros (GtCO2eq) em 2013.
	Figura 6. Estados com maior proporção de emissões de gases do efeito estufa oriundos da agropecuária e de mudanças do uso da terra são os que geram menor Produto Interno Bruto por unidade de emissão (R$/GtCO2eq).
	Figura 7. Emissões de carbono (bilhões de toneladas deCO2eq) por mudanças do uso da terra por bioma.
	Figura 8. Emissões de gases do efeito estufa de acordo com o nível de produtividade da pecuária em três estudos no Brasil.

	Lista de Quadros
	QUADRO 1. A redução das emissões da pecuária por meio do aumento da produtividade
	QUADRO 2. Exemplos de parcerias para teste e disseminação de boas práticas de pecuária na Amazônia

	Resumo
	1. Introdução
	2. Características das emissões da pecuáriae seus efeitos no desenvolvimento
	3. Desafios e recomendações para reduzir as emissões da pecuária
	3.1. Pressões contra o desmatamento e para melhoria da produtividade
	3.2. Medidas de apoio
	3.3. Medidas facilitadoras

	4. Referências bibliográficas

